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MENSAGEM N° 006/2017.

Linhares-ES, 13 de março de 2017.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Encaminha-se à superior consideração dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que
visa atender notificação recomendação e premonitória, no sentido de prevenir responsabilidade civil e
administrativa, encaminhada pelo Promotor de Justiça da Promotoria Urbanística (3^ Promotoria),
tanto ao Chefe do Poder Executivo Municipal, quanto ao Chefe do Poder Legislativo de Linhares.

Assim, o projeto de Lei ora apresentado tem por escopo revogar a Lei Municipal n°
3.614/2016, a qual autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder direito real de uso da área pública
n° 02, do Loteamento Parque Residencial Perobas, bairro Três Barras, à Loja Maçônica Vigilância e
Progresso n° 88, considerando o inteiro teor da notificação oriunda do inquérito civil MPES n°
2016.0035.8712-32 e suas conseqüências jurídicas, para o gestor público e particulares, sobretudo em
razão da finalidade pública e do interesse difuso e social das áreas urbanas dos loteamentos.

Nesse cenário, considerando que a precitada concessão ainda não foi formalizada, mediante
termo de concessão de direito real de uso, obrigatoriamente'previsto nò ártigo 4° da'Lei' bem/coino,
ainda não foi editado qualquer ato administrativo ã ser ánulado', tampouco capaz de gerar direito, real
em favor da Loja Maçônica Vigilância e Progresso n° 88. .

Solicita-se o apoio de Vossa Excelência e seus Dignos Pares para tramitação ê ápróvaçãó desta
proposição. .

Atenciosamente,

GUERINO LUIZ ZANO

Prefeito Municipal

Av. Augusto Pestana, 790 - Centro - CEP 29900-902 - Linhares/ES - Tel.: 27 3372-68Q0't Fax: 27 3372-6842'
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PROJETO DE LEI N" 006. DE 13 DE MARCO DE 2017.

Dispõe sobre a revogação da Lei Municipal n° 3.614/2016.

Art. 1° Fica revogada a Lei Municipal n° 3.614/2016, a qual autoriza o Poder Executivo
Municipal a conceder direito real de uso à Loja Maçônica Vigilância e Progresso n° 88, sobre a área
pública n° 02, do Loteafnento Parque Residencial Perobas, bairro Três Barras, medindo 2.310 (dois
mil, trezentos e dez metros quadrados), registrado no Cartório de Registro Geral de Imóvel da
Comarca de Linhares/ES, sob o n° 43.775, Livro n° 02, Folha n° 01.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos treze dias do mês de março do
ano de dois mil e dezessete.

UERINO LUIZ ZANO

Prefeito Municipal i

Av. Augusto Pestana, 790 - Centro - CEP 29900-902 - Linhares/ES - Tei.: 27 3372-6800 - Fax: 27 3372-6842
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PARECER DA CÒMISSAO DE CONSTtTÜlCAO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N® 000719/2017

O presente Projeto de Lei - PL tem por objetivo revogar a

Lei 3.614/2016, a qual autoriza o Poder Executivo Municipal

a conceder direito real de uso à Loja Maçônica Vigilância e

Progrésso n^ 88, sobre a área pública n° 02, do Loteamento

Parque Residencial Perobas, Bairro Três Barras.

Destaca-^se que o Chefe do Executivo fundamenta a

revogação visando atender notificação do Ministério

Público, no sentido de prevenir responsabilidade civil e

administrativa para o gestor público e particulares,

sobretudo em razão da finalidade pública e do interesse

difuso e social das áreas urbanas dos loteamentosÉ

o Executivo que a concessão ainda nâo foi

formalizada, mediante termo de concessão de direito real
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dê uso, bêm tomo/ ainda não foi editado quaiqüêr àto

administrativo a ser anulado, tampouco capaz de qerar

direito real em favor da Loja Maçônica.

Vale ainda destacar que a própria LOja Maçônica

protocolizou, formalmente, ofício nesta Câmara Municipal

abrindo mão do direito que lhe foi concedido por meio da

Lei 3é614/2016. Assim, nada ímpêde a revogação M

pretendida pelo PL quê se encontra em exame.

Enfim, as dêlibêraçõês do Plenário no que tange ao projeto

de lei em questão deverão ser por MÁtORlA SIMPLES dos

membros da Câmara, e quanto à votação deverá ser

atendido o processo SIMBÓLICO, uma vez quê/ para

rêvogação dê lêis, o Rêgimênto Intêrno não êxigê nênhum

quórum êspêcial ou procêsso difêronciado de votação.

Destarte, a COMISSÃO DE CONSTÍTUIÇAO E JUStíÇA da

Câmara Municipal de Linhares, após análise ê apreciação do

Projeto em destaque, é de PARECER FAVORÁVEL à
APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI DE N°. 000719/2017, por CNi
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ser CONSTITUCIONAL, tudo de conformidãde com o parecer

da PROCüRADORÍA desta Casa de Leis.

E o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário ̂ ^Joaquim Calmon", aos vinte dias do mês de março

do ano de dois mil e dezessete.

IAS COMETTl

Presidente

LOPES

Relator

LSO SUAVE

Membro
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PARÉCÉR DA COMISSÃO DÈ FÍNANCÁS. ÉCONÔMIA.

ORÇAMENTO. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Projeto dê Lei n° 000719/2017.

^'PROJETO DE LEI-PL DISPÕE SÒBRÊ REVOGAÇÃO DA

LÉÍ MUNICIPAL NO 3 614/2016".

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como

dispõe sua Ementa, DISPÕE SOBRE RÊVOGAÇÂO DA LEI

MUNICIPAL NO 3 614/2016".

O presente PL tem por objetivo revogar a Lei 3.614/2016, que

autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder o direito real

de uso à Loja Maçônica Vigilância e Progresso n° 88, sobre a

área pública n® 02, do loteamento Parque Residencial Perobas,

localizado no bairro Três Barras.

Importante destacar que:

A concessão ainda não foi formalizada, e a própria Loja

Maçônica protocolizou, formalmente oficio nesta Câmara

Municipal abrindo mão do direito que lhe foi concedido p^

meio da Lei 3.614/2016, e ainda o chefe do Executivo visa o

essa medida atender notificação do Ministério Público.
C

"Gb
^03
CU

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



KMna/io/ '~YHÂml(Ü42ut dey^^ inkcvies/
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Ademais, ainda não foi editado qualquer ato administrativo a

ser anulado, nem mesmo capaz de gerar direito real em favor

da Loja Maçônica.

Por todo o exposto, a COMISSÃO DÊ FINANÇAS/

ECONOMIA, ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

da Câmara Municipal de Linharés/ES, após a análise e

apreciação do Projeto em destaque, reunida com todos os seus

membros, é de parecer FAVORÁVEL à sua aprovação.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e um dias dO mês de

março do ano de dois mil e dezessete.

JÉAN VEROILIQ^ACIO DE MENEZES
^sidente

P GEL CELESTRINI

Relator

ROSÁ^IVANIA EUZEBIO DOS SANTOS
Membro

CNI
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI 000719/2017

"PRÒ3ÉTÒ DÈ LEI - PL. DÍSPOÊ
SOBRE REVOGAÇÃO DÁ LEI
MUNICIPAL N° 3i614/2Ò16/'

O presente PL tem pôr òbjetivõ revogar a Lei 3.614/2016, ã qual autorizâ O Poder
Executivo Municipal a conceder direito real de isso à Loja Maçônica Vigilância e
Progresso n° 88, sobre a área pública n° 02, do Loteamento Parque Residencial
Perobas, Bairro Três Barras.

Em sua mensagem, o Chefe do Executivo fundamenta a revogação visando
atender notificação do Ministério Público, no sentido de prevenir responsabilidade
civil e administrativa para o gestor público e particulares/ sobretudo em razão da
finalidade pública e do interesse difuso e social das áreas urbanas dos
loteamentos.

Ademais, aponta o Executivo que a concessão ainda não foi formalizada,
mediante termo de concessão de direito real de uso, bem como, ainda não foi
editado qualquer ato administrativo a ser anulado, tampouco capaz de gerar
direito real em favor da Loja Maçônica.

Vale ainda registar que a própria Loja Maçônica protocolizou, formarmente, ofício
nesta Câmara Municipal abrindo mão do direito que lhe foi concedido por meio
da Lei 3.614/2016.

Diante deste cenário, nada impede a revogação pretendida pelo PL que se
encontra em exame. Além de tudo, a iniciativa do PL de revogação, pelo Prefeito
Municipal, encontra-se amparada pelo ordenamento jurídico, bem assim
medida atende ao interesse público. {\ ^
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Por fim, as deliberações do Plenário no que tânge aô projeto de lei em questão
deverão ser por MAIORIA SIMPLES dos membros da Câmara, e quanto à
votação deverá ser atendido o processo SIMBÓLICO, uma vez que, para
revogação de leis, o Recimento Interno não exioe nenhum auórum,especial ou
processo.diferenciado de votação.

Destarte, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares, após análise e
apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER FAVORÁVEL à
APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI DÈ N°. 000719/2017, por ser
CONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezesseis dias do mês de março do ano de dois
mil e dezessete.

ULISSES OOWUJÀ SILVA
Prõcuradór Jurídico

Csl
rt
C

"Bb
-a
eu

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.caniaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



Palácio Legislativo "Antenor Elias"

O
■Din

ÍS.
dl

Ao gabinete do Presidente para
conhecimento em 14/03/2017.

P/ oIa^ GaWí
'  ̂liano Aurélio Reis
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